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3 — A Direcção-Geral do Património celebrará os respectivos autos
de cessão a que houver lugar no prazo de 15 dias após a publicação
do presente despacho.

4 — O bem mencionado no n.o 1 é afecto por cedência à Fundação
O Século ao Serviço da Infância Desprotegida, nos termos dos arti-
gos 6.o e seguintes do Decreto-Lei n.o 24 489, de 13 de Setembro
de 1934, com a condição de o mesmo não poder ser cedido a terceiras
entidades, regressando à posse do Estado se deixar de ser aplicado
à finalidade de ordem social que determinou a cessão ou se deixar
de ser necessário à entidade cessionária, facto que deverá ser comu-
nicado de imediato à Direcção-Geral do Património.

5 — O presente despacho conjunto constitui, para todos os efeitos
legais, inclusive para os de registo, título bastante para as transmissões
de direitos e obrigações nele previstos, ficando as mesmas isentas
de quaisquer taxas ou emolumentos.

4 de Fevereiro de 2005. — O Ministro de Estado e da Presidência,
Nuno Albuquerque Morais Sarmento. — O Ministro das Finanças e
da Administração Pública, António José de Castro Bagão Félix. — O
Ministro da Segurança Social, da Família e da Criança, Fernando
Mimoso Negrão.

MINISTÉRIO DAS ACTIVIDADES ECONÓMICAS
E DO TRABALHO

Gabinete do Secretário de Estado Adjunto
e do Trabalho

Despacho n.o 4667/2005 (2.a série). — O Decreto-Lei n.o 165/85,
de 16 de Maio, instituiu a prestação de apoio técnico, pedagógico
e financeiro, por parte do Estado, através do Instituto do Emprego
e Formação Profissional, I. P. (IEFP), a quaisquer entidades dos sec-
tores público, cooperativo ou privado que desenvolvam ou venham
a desenvolver acções de formação profissional.

Uma das formas de apoio consiste na criação de centros proto-
colares sectoriais, intersectoriais, regionais, inter-regionais e interem-
presas, que visam a prossecução daquele objectivo.

Tais centros são constituídos por um conselho de administração,
um director, um conselho técnico-pedagógico e uma comissão de fis-
calização e verificação de contas, cabendo ao responsável governa-
mental pela área do trabalho nomear os respectivos membros, sob
proposta das entidades outorgantes do protocolo, nos termos do dis-
posto no artigo 12.o do citado diploma.

Assim, nos termos e para os efeitos do disposto no artigo 12.o
do Decreto-Lei n.o 165/85, de 16 de Maio, em conjugação com a
alínea a) do n.o 1.7 do despacho n.o 20 128/2004, de 3 de Setembro,
publicado no Diário da República, 2.a série, n.o 229, de 28 de Setembro
de 2004, e do previsto no n.o 4 da cláusula 7.a do Protocolo homologado
pela Portaria n.o 667/86, de 7 de Novembro, que criou o CEN-
JOR — Centro Protocolar de Formação Profissional para Jornalistas:

Reconduzo, sob proposta do conselho directivo do IEFP, Fernando
dos Santos Rodrigues Dias nas funções que vem exercendo como
vogal do conselho de administração do CENJOR.

7 de Fevereiro de 2005. — O Secretário de Estado Adjunto e do
Trabalho, Luís Miguel Pais Antunes.

Despacho n.o 4668/2005 (2.a série). — Considerando os poderes
que me foram delegados pelo despacho n.o 20 128/2004, de 3 de Setem-
bro, publicado no Diário da República, 2.a série, n.o 229, de 28 de
Setembro de 2004, e o estatuído no artigo 3.o do Decreto-Lei n.o 76/93,
de 12 de Março:

1 — Nomeio, sob proposta do Instituto do Emprego e Formação
Profissional, I. P. (IEFP), como seus representantes nos conselhos
consultivos dos centros de formação profissional a seguir indicados:

a) Centro de Formação Profissional de Leiria — Nuno Dinis
Salgueiro, director do centro;

b) Centro de Emprego e Formação Profissional de Arganil —
Fernanda Maria de Almeida Figueiredo Dias, director do
centro.

2 — Exonero das funções que vinha desempenhando no conselho
consultivo do Centro de Formação Profissional de Leiria Joana Cecílio
Barradas.

7 de Fevereiro de 2005. — O Secretário de Estado Adjunto e do
Trabalho, Luís Miguel Pais Antunes.

Despacho n.o 4669/2005 (2.a série). — Considerando os poderes
que me foram delegados pelo despacho n.o 20 128/2004, de 3 de Setem-
bro, publicado no Diário da República, 2.a série, n.o 229, de 28 de
Setembro de 2004, e o estatuído no artigo 3.o do Decreto-Lei n.o 76/93,
de 12 de Março, nomeio, sob proposta da Associação Nacional de
Municípios Portugueses, representante efectivo no conselho consultivo
do Centro de Formação Profissional de Coimbra, do Instituto do
Emprego e Formação Profissional, I. P., Rui Miguel Silva, actual pre-
sidente da Câmara Municipal de Arganil, e, representante suplente
Manuel Rebanda, actual vereador da Câmara Municipal de Coimbra.

7 de Fevereiro de 2005. — O Secretário de Estado Adjunto e do
Trabalho, Luís Miguel Pais Antunes.

Despacho n.o 4670/2005 (2.a série). — O Decreto-Lei n.o 165/85,
de 16 de Maio, instituiu a prestação de apoio técnico, pedagógico
e financeiro, por parte do Estado, através do Instituto do Emprego
e Formação Profissional, I. P. (IEFP), a quaisquer entidades dos sec-
tores público, cooperativo ou privado que desenvolvam ou venham
a desenvolver acções de formação profissional.

Uma das formas de apoio consiste na criação de centros proto-
colares sectoriais, intersectoriais, regionais, inter-regionais e interem-
presas, que visam a prossecução daquele objectivo.

Tais centros são constituídos por um conselho de administração,
um director, um conselho técnico-pedagógico e uma comissão de fis-
calização e verificação de contas, cabendo ao responsável governa-
mental pela área do trabalho nomear os respectivos membros, sob
proposta das entidades outorgantes do protocolo, nos termos do dis-
posto no artigo 12.o do citado diploma.

Assim, nos termos e para os efeitos do disposto no artigo 12.o
do Decreto-Lei n.o 165/85, de 16 de Maio, em conjugação com a
alínea a) do n.o 1.7 do despacho n.o 20 128/2004, de 3 de Setembro,
publicado no Diário da República, 2.a série, n.o 229, de 28 de Setembro
de 2004, e do previsto no n.o 4 da cláusula 7.a e do n.o 4 da cláusula 15.a
do Protocolo homologado pela Portaria n.o 445/87, de 27 de Maio,
e com as alterações introduzidas pela Portaria n.o 141/2003, de 6
de Fevereiro, que criou o CINÁGUA — Centro de Formação Pro-
fissional para o Sector das Pescas, nomeio, sob proposta da Associação
Portuguesa dos Industriais de Águas Minerais Naturais e de Nascente
(APIAM), que me foi presente pelo conselho directivo do IEFP, Fran-
cisco Maria Almada e Melo Furtado de Mendonça para as funções
de vogal do conselho de administração e António das Neves Madeira
para as funções de vogal da Comissão de Fiscalização e Verificação
de Contas do CINÁGUA, exonerando, a partir desta data, João Pessoa
Barreiros Cardoso e Francisco Almada e Melo Furtado das funções
que vinham desempenhando, respectivamente, como vogal do con-
selho de administração e como vogal da Comissão de Fiscalização
e Verificação de Contas do referido Centro.

7 de Fevereiro de 2005. — O Secretário de Estado Adjunto e do
Trabalho, Luís Miguel Pais Antunes.

Despacho n.o 4671/2005 (2.a série). — Considerando os poderes
que me foram delegados pelo despacho n.o 20 128/2004, de 3 de Setem-
bro, publicado no Diário da República, 2.a série, n.o 229, de 28 de
Setembro de 2004, e o estatuído no artigo 3.o do Decreto-Lei n.o 76/93,
de 12 de Março:

1 — Nomeio, sob proposta do Instituto do Emprego e Formação
Profissional, I. P. (IEFP), seus representantes nos conselhos consul-
tivos dos centro de formação profissional a seguir indicados:

José Agostinho Veloso Silva — director do Centro de Formação Pro-
fissional de Braga.

Carolino José Rodrigues Caetano — director do Centro de Formação
Profissional de Chaves.

2 — Exonero das funções que vinham desempenhando nos con-
selhos consultivos dos mencionados Centros de Formação Profissional:

Vasco Cunha Ferreira Grilo — do Centro de Formação Profissional
de Braga.

Amílcar Augusto da Costa Gonçalves — do Centro de Formação Pro-
fissional de Chaves.

7 de Fevereiro de 2005. — O Secretário de Estado Adjunto e do
Trabalho, Luís Miguel Pais Antunes.

Gabinete do Secretário de Estado
do Desenvolvimento Económico

Despacho n.o 4672/2005 (2.a série). — Na sequência do reque-
rimento apresentado pela REN — Rede Eléctrica Nacional, S. A., e
pela CPPE — Companhia Portuguesa de Produção de Energia, S. A.,
nos termos do n.o 2 do artigo 9.o do Decreto-Lei n.o 240/2004, de
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27 de Dezembro, aprovo os acordos relativos à cessação antecipada
dos contratos de aquisição de energia celebrados entre aquelas duas
entidades.

O presente despacho produz efeitos na data da sua assinatura.

9 de Fevereiro de 2005. — O Secretário de Estado do Desenvol-
vimento Económico, Manuel Correa de Barros de Lancastre.

Despacho n.o 4673/2005 (2.a série). — Considerando que, por
força do Acordo entre a República Portuguesa e o Reino de Espanha
para a Constituição de um Mercado Ibérico de Energia Eléctrica,
assinado em Lisboa em 20 de Janeiro de 2004 e ratificado pelo Decreto
do Presidente da República n.o 19-B/2004, de 20 de Abril, Portugal
e Espanha assumiram o compromisso de desenvolver, de forma coor-
denada, legislação interna que permitisse o funcionamento do mercado
ibérico de energia eléctrica (MIBEL);

Considerando que, de acordo com o modelo concebido para o
mercado a prazo sobre electricidade, a organização do mesmo assenta
na divisão operacional de actividade entre o OMIP — Operador do
Mercado Ibérico de Energia (Pólo Português), S. A., o qual assegura
a gestão da negociação das operações a prazo, e a OMI Clear — Socie-
dade de Compensação de Mercados de Energia, S. A. (detida na
totalidade pelo OMIP), que desempenha as funções de câmara de
compensação e contraparte central das operações de mercado;

Considerando que, em 1 de Outubro de 2004, os Governos de
Portugal e de Espanha reafirmaram a sua vontade de criar as condições
operacionais necessárias ao funcionamento do MIBEL, mediante a
celebração de um novo acordo internacional, que vem reafirmar a
vigência do Acordo de 20 de Janeiro e determina o arranque do
MIBEL antes de 30 de Junho de 2005;

Considerando que, nos termos do n.o 4 do artigo 3.o do Acordo
assinado em 20 de Janeiro de 2004 e do n.o 2 do artigo 2.o do Acordo
assinado em 1 de Outubro de 2004, o Estado Português se com-
prometeu a tomar as medidas necessárias para que o sistema eléctrico
contribua para a sustentação económica do OMIP, determino o
seguinte:

1 — A sustentabilidade do OMIP — Operador do Mercado Ibérico
de Energia (Pólo Português), S. A., e da OMI Clear — Sociedade
de Compensação de Mercados de Energia, S. A., enquanto entidades
do sector eléctrico encarregues do funcionamento e gestão do mercado
de electricidade a prazo, será suportada pelo sistema eléctrico, através
da tarifa de uso global do sistema.

2 — A sustentação económica das referidas entidades, a considerar
como encargo do uso global do sistema (UGS), englobará os custos
de instalação, o saldo de funcionamento e a remuneração dos activos,
a considerar desde a data de constituição do OMIP. Para esse efeito,
deverá ter-se em consideração os seguintes princípios:

a) Os custos de instalação serão calculados tendo em conta todos
os custos de exploração reconhecidos, desde a constituição
do OMIP até ao arranque efectivo do mercado ibérico de
electricidade a prazo;

b) O montante considerado para efeitos do saldo de funcio-
namento, após o arranque do mercado, será estabelecido
numa base de previsão anual, tendo em conta os proveitos
e os custos de exploração reconhecidos, sendo sujeito a cor-
recção no ano seguinte;

c) A partir do momento em que o saldo consolidado de explo-
ração daquelas entidades seja positivo, sem prejuízo da ade-
quada remuneração dos activos afectos às mesmas, os saldos
positivos de exploração deverão ser utilizados para a amor-
tização dos valores atribuídos anteriormente, via tarifa UGS,
para cobertura do saldo de funcionamento;

d) A remuneração dos activos reconhecidos tomará como refe-
rência a mesma percentagem reconhecida à REN — Rede
Eléctrica Nacional, S. A., para os mesmos efeitos;

e) O modelo de sustentação económica daquelas entidades
estará sujeito a revisão nos termos dos compromissos inter-
nacionais assumidos por Portugal.

3 — Para o efeito, aquelas entidades devem, no prazo de 60 dias
após a assinatura do presente despacho, apresentar ao membro do
Governo responsável pela área de energia as respectivas contas audi-
tadas, bem como todos os documentos relevantes para a determinação
da metodologia de suporte financeiro a criar.

10 de Fevereiro de 2005. — O Secretário de Estado do Desen-
volvimento Económico, Manuel Correa de Barros de Lancastre.

Despacho n.o 4674/2005 (2.a série). — I — Nos termos do
artigo 6.o do Decreto-Lei n.o 215-A/2004, de 3 de Setembro, dos arti-
gos 35.o a 41.o e 137.o do Código do Procedimento Administrativo,
aprovado pelo Decreto-Lei n.o 442/91, de 15 de Novembro, e no uso
das competências que me foram delegadas pelo Ministro de Estado,

das Actividades Económicas e do Trabalho pelo seu despacho de
delegação de competências n.o 20 128/2004 (2.a série), de 3 de Setem-
bro, publicado no Diário da República, 2.a série, n.o 229, de 28 de
Setembro de 2004, e do despacho n.o 1883/2005 (2.a série), de 30
de Dezembro de 2004, subdelego no director-geral de Geologia e
Energia e presidente da Comissão de Planeamento Energético de
Emergência, licenciado Miguel Barreto Caldeira Antunes, as seguintes
competências, que poderão ser subdelegadas:

a) Autorizar a realização de despesas eventuais de representação
dos serviços, bem como as de carácter excepcional, até ao
limite de E 5000;

b) Adoptar regimes de descanso semanal, nos termos dos n.os 3
e 4 do artigo 9.o do Decreto-Lei n.o 259/98, de 18 de Agosto;

c) Determinar a prestação de trabalho em dias de descanso
semanal, descanso complementar e feridados ao pessoal diri-
gente e de chefia, nos termos do artigo 33.o do Decreto-
-Lei n.o 259/98, de 18 de Agosto;

d) Autorizar licenças sem vencimento por um ano e licenças
sem vencimento de longa duração, bem como o regresso des-
sas situações, nos termos do disposto no artigo 76.o e seguintes
do Decreto-Lei n.o 100/99, de 31 de Março, com as alterações
introduzidas pela Lei n.o 117/99, de 11 de Agosto;

e) Autorizar a equiparação a bolseiro no País, nos termos do
n.o 1 do artigo 3.o do Decreto-Lei n.o 272/88, de 3 de Agosto.

II — Ficam ratificados todos os actos praticados pelo director-geral
desde 19 de Julho de 2004 no âmbito das competências ora sub-
delegadas.

III — O presente despacho produz efeitos desde a data da sua
assinatura.

15 de Fevereiro de 2005. — O Secretário de Estado do Desen-
volvimento Económico, Manuel Correa de Barros de Lancastre.

Instituto Nacional da Propriedade Industrial, I. P.

Despacho (extracto) n.o 4675/2005 (2.a série). — Por despacho
de 17 de Fevereiro de 2005 do conselho de administração do Instituto
Nacional da Propriedade Industrial, I. P.:

Vasco Manuel Santos Casquilho Alves — nomeado adjunto da agente
oficial da propriedade industrial Luísa Maria Ferreira Guerreiro,
nos termos do artigo 10.o do Decreto-Lei n.o 15/95, de 24 de Janeiro.

21 de Fevereiro de 2005. — O Director de Organização e Gestão,
Elpídio Codinha Santos.

MINISTÉRIOS DAS ACTIVIDADES ECONÓMICAS
E DO TRABALHO E DOS NEGÓCIOS ESTRANGEIROS

Despacho conjunto n.o 185/2005. — Considerando o disposto
no n.o 2 do artigo 3.o do Decreto-Lei n.o 5/2003, de 13 de Janeiro,
e do despacho conjunto n.o 675/2003, de 12 de Junho, publicado no
Diário da República, 2.a série, n.o 149, de 1 de Julho de 2003, que
deu execução àquela disposição;

Considerando que o IPAD, por motivos de conveniência, opor-
tunidade e complexidade, tem vindo a assegurar a gestão da par-
ticipação relativa à SPI — Sociedade de Promoção de Investimentos,
S. A., devendo a mesma passar a ser assumida integralmente pelo
ICEP num horizonte temporal próximo;

Considerando que importa deste modo introduzir os ajustamentos
adequados ao referido despacho;

Nos termos do n.o 2 do artigo 3.o do Decreto-Lei n.o 5/2003, de
13 de Janeiro, determina-se o seguinte:

1 — O n.o 3 do despacho conjunto n.o 675/2003, de 12 de Junho,
publicado no Diário da República, 2.a série, n.o 149, de 1 de Julho
de 2003, passa a ter a seguinte redacção:

«3 — Sem prejuízo do determinado supra:

a) Durante o ano de 2003:

i) O IPAD acompanhará o ICEP na gestão da partici-
pação referida na alínea b) do n.o 1;

ii) [Anterior alínea b)];

b) Até 1 de Julho de 2005, o IPAD assegurará a gestão da par-
ticipação referida na alínea a) do n.o 1, em ligação com o
ICEP.»


